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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. 
HABEAS CORPUS. SÚMULA 691 DO STF. SEGUNDO 
PRECEDENTES DESTA CORTE, NÃO SE ADMITE HABEAS 
CORPUS CONTRA DECISÃO QUE INDEFERE LIMINAR, 
SALVO EM CASOS DE FLAGRANTE ILEGALIDADE OU 
TERATOLOGIA.  ANÁLISE DO DOLO ESPECÍFICO QUE 
DEVE SER ANALISADA PELO JUÍZO COMPETENTE, NÃO 
SENDO CABÍVEL NA VIA ESTREITA DO HABEAS 
CORPUS. RECURSO DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que 
indeferiu liminarmente habeas corpus, com base na Súmula 691 
do STF, alegando constrangimento ilegal por ausência de dolo 
específico no crime de descumprimento de medidas protetivas 
da Lei Maria da Penha.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se é cabível 
habeas corpus contra decisão que indefere liminar, à luz da 
Súmula 691 do STF, e se há flagrante ilegalidade que justifique a 
superação dessa súmula.
3. A questão também envolve a análise da alegação de ausência 
de dolo específico necessário para a configuração do crime de 
descumprimento de medidas protetivas.
III. Razões de decidir
4. A decisão monocrática foi proferida em consonância com a 
orientação jurisprudencial do STJ, que não admite habeas 
corpus contra decisão que indefere liminar, salvo em casos de 
flagrante ilegalidade ou teratologia.
5. No caso concreto, não se verificou flagrante ilegalidade que 
justificasse a superação da Súmula 691 do STF, uma vez que o 
mérito do habeas corpus já foi julgado pelo Tribunal de origem, 
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denegando a ordem.
6. A alegação de ausência de dolo específico deverá ser 
analisada pelo juízo competente, não sendo cabível a análise na 
via estreita do habeas corpus.
IV. Dispositivo e tese
7. Agravo regimental desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 20 de fevereiro de 2025.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. 
HABEAS CORPUS. SÚMULA 691 DO STF. SEGUNDO 
PRECEDENTES DESTA CORTE, NÃO SE ADMITE HABEAS 
CORPUS CONTRA DECISÃO QUE INDEFERE LIMINAR, 
SALVO EM CASOS DE FLAGRANTE ILEGALIDADE OU 
TERATOLOGIA.  ANÁLISE DO DOLO ESPECÍFICO QUE 
DEVE SER ANALISADA PELO JUÍZO COMPETENTE, NÃO 
SENDO CABÍVEL NA VIA ESTREITA DO HABEAS 
CORPUS. RECURSO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que 
indeferiu liminarmente habeas corpus, com base na Súmula 691 
do STF, alegando constrangimento ilegal por ausência de dolo 
específico no crime de descumprimento de medidas protetivas 
da Lei Maria da Penha.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em saber se é cabível 
habeas corpus contra decisão que indefere liminar, à luz da 
Súmula 691 do STF, e se há flagrante ilegalidade que justifique a 
superação dessa súmula.

3. A questão também envolve a análise da alegação de ausência 
de dolo específico necessário para a configuração do crime de 
descumprimento de medidas protetivas.
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III. Razões de decidir

4. A decisão monocrática foi proferida em consonância com a 
orientação jurisprudencial do STJ, que não admite habeas 
corpus contra decisão que indefere liminar, salvo em casos de 
flagrante ilegalidade ou teratologia.

5. No caso concreto, não se verificou flagrante ilegalidade que 
justificasse a superação da Súmula 691 do STF, uma vez que o 
mérito do habeas corpus já foi julgado pelo Tribunal de origem, 
denegando a ordem.

6. A alegação de ausência de dolo específico deverá ser 
analisada pelo juízo competente, não sendo cabível a análise na 
via estreita do habeas corpus.

IV. Dispositivo e tese

7. Agravo regimental desprovido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por VITOR DOS SANTOS 
TAVARES contra decisão monocrática (e-STJ fls. 55-56), que que indeferiu 
liminarmente o habeas corpus diante da incidência da Súmula 691 do STF, com 
fulcro no art. 21-E, inciso IV, c.c. o art. 210, ambos do RISTJ.

Em síntese, o recorrente alega a existência de constrangimento ilegal, 
porquanto, denunciado pela prática do crime previsto no art. 24-A da Lei nº 
11.340/2006, aponta a inexistência do dolo, exigido pelo tipo penal para a 
configuração do crime.

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

Entretanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e e-
STJ fls. 55-56):

“Decido.

Constata-se, desde logo, que a pretensão não pode ser acolhida pelo 
Superior Tribunal de Justiça, pois a matéria não foi examinada pelo 
Tribunal de origem, que ainda não julgou o mérito do writ originário. 
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Aplica-se à hipótese o enunciado 691 da Súmula do STF: Não 
compete ao Supremo Tribunal Federal conhecer de habeas corpus 
impetrado contra decisão do relator que, em habeas corpus requerido 
a tribunal superior, indefere a liminar.

Confira-se, a propósito, o seguinte julgado:

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. WRIT IMPETRADO CONTRA DECISÃO QUE INDEFERIU 
LIMINAR NO TRIBUNAL A QUO. SÚMULA N. 691/STF. PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. GRAVIDADE 
CONCRETA. EXPRESSIVA QUANTIDADE DE DROGAS (18 
TABLETES, PESANDO 11,3KG DE MACONHA). PRISÃO 
DOMICILIAR. RÉU PAI DE CRIANÇA MENOR DE 12 ANOS. 
IMPRESCINDIBILIDADE NÃO DEMONSTRADA. CONDIÇÕES 
PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO. 1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é 
assente no sentido de não caber habeas corpus contra decisão que 
indefere liminar na origem, na esteira da Súmula n. 691 do Supremo 
Tribunal Federal, aplicável por analogia, salvo no caso de flagrante 
ilegalidade ou teratologia da decisão impugnada. [...] 8. Ausência de 
flagrante ilegalidade apta a justificar a superação da Súmula n. 691 do 
STF. 9. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 914.866/PR, 
relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado 
em 1º/7/2024, DJe de 3/7/2024; grifos acrescidos.)

No caso, a situação dos autos não justifica a prematura intervenção 
desta Corte Superior. Deve-se, por ora, aguardar o esgotamento da 
jurisdição do Tribunal de origem.

Ante o exposto, com fundamento no art. 21-E, IV, c/c o art. 210, ambos 
do RISTJ, indefiro liminarmente o presente Habeas Corpus.

Cientifique-se o Ministério Público Federal. Publique-se. Intimem-se.”

 

Reitera a parte agravante os mesmos fundamentos utilizados nas 
razões do writ anteriormente impetrado, sustentando, em apertada síntese, a 
ausência de justa causa para a persecução penal, diante da inexistência de dolo 
específico necessário para caracterizar o delito de descumprimento das medidas 
protetivas previstas na Lei Maria da Penha.

Com efeito, a irresignação não merece guarida, pois a decisão ora 
guerreada foi proferida em consonância à orientação jurisprudencial desta Corte 
Superior.

Conforme já adiantado, esta Corte possui entendimento pacificado no 
sentido de que não cabe habeas corpus contra decisão que indefere pedido liminar, 
salvo em casos de flagrante ilegalidade ou teratologia da decisão impugnada 
(Súmula 691 do STF).

No caso dos autos, distintamente, pelo que se extrai, foi julgado o mérito 
da impetração, tendo o Colegiado deliberado pela denegação da ordem, nos termos 
da ementa ora transcrita:

“HABEAS CORPUS. DESCUMPRIMENTO DE MEDIDAS 
PROTETIVAS NO ÂMBITO DA VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR 
CONTRA A MULHER. PEDIDO DE TRANCAMENTO DA AÇÃO 
PENAL POR FALTA DE JUSTA CAUSA. AUSÊNCIA DE 
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CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO. Trancamento da ação 
penal constitui medida excepcional e somente pode ser determinado 
quando restar inequívoca a existência de causa extintiva da 
punibilidade, a atipicidade da conduta, ou, ainda, quando for patente a 
ausência de prova da materialidade ou de indícios de autoria, o que 
não se verifica no caso específico. Existência de justa causa para o 
prosseguimento da ação penal. Declarações da vítima, prestadas em 
sede policial, confirmam o descumprimento da medida protetiva. 
Alegação do impetrante acerca da ausência de dolo na conduta do 
paciente, que deverá ser analisada oportunamente, pelo Juízo 
competente. Inviável a análise das questões de mérito da ação penal 
na via estreita do writ. Remédio heroico que não comporta dilação 
probatória. Precedentes. Constrangimento ilegal inexistente. 
Denegação da ordem.”

 

Nessa alheta inevitável reconhecer que houve alteração substancial da 
situação fático-jurídica do agravante e a substituição do ato apontado como coator 
com a consequente perda de objeto do presente recurso. Nesse sentido:

 

PROCESSUAL PENAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. SÚMULA 691 DO 
STF. SUPERVENIÊNCIA DO JULGAMENTO DO MÉRITO DO WRIT 
ORIGINÁRIO. PERDA DO OBJETO DO MANDAMUS. ERRO 
MATERIAL CONSTATADO. EMBARGOS ACOLHIDOS EM PARTE.

1. Os embargos de declaração, como recurso de correção, destinam-
se a suprir omissão, contradição e ambiguidade ou obscuridade 
existente no julgado. Não se prestam, portanto, para revisão do 
julgado, no caso de mero inconformismo da parte.

2. In casu, o agravo regimental encontrava-se prejudicado diante do 
julgamento do mérito habeas corpus originário perante a Corte de 
origem.

3. "Com a superveniência do julgamento colegiado do mérito do writ na 
origem, fica prejudicada a impetração contra a anterior decisão do 
Desembargador Relator que indeferiu pedido liminar." (AgRg no HC 
472.047/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 
5/2/2019, DJe 26/2/2019).

4. Embargos de declaração acolhidos em parte, tão somente para 
corrigir o erro material no julgado.

(EDcl no AgRg no HC n. 826.029/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, julgado em 5/9/2023, DJe de 12/9/2023.)

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. IMPUGNAÇÃO DEFENSIVA. PEDIDO INICIAL CONTRA 
DECISÃO LIMINAR DE ORIGEM. HABEAS CORPUS INDEFERIDO 
LIMINARMENTE. SÚMULA 691 DO STF. SUPERVENIÊNCIA DE 
JULGAMENTO DO MÉRITO PELA CORTE DE ORIGEM. PERDA DE 
OBJETO RECURSO PREJUDICADO.

1- 1. Sendo a impetração dirigida contra decisão da Desembargadora 
que indefere liminar em habeas corpus sob sua relatoria, com a 
superveniente denegação do writ pelo Tribunal a quo, esvazia-se o 
objeto do pedido formulado nesta instância superior. Precedentes do 
STJ. 2. Por outro lado, o acórdão superveniente prolatado pelo 
Tribunal a quo foi objeto de impugnação em outro writ, mais amplo.
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3. Habeas corpus julgado prejudicado. (HC n. 34.415/RJ, relatora 
Ministra Laurita Vaz, Quinta Turma, julgado em 25/5/2004, DJ de 
2/8/2004, p. 461.)

2- Com efeito, a defesa formulou pedido inicial contra decisão liminar 
da Corte de origem. Agora, com o julgamento superveniente de mérito 
pelo Tribunal, pretende a análise da questão, sendo, no entanto, 
inviável, por se tratar de novo objeto, com novo ato coator.

(AgRg no HC n. 923.382/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 9/9/2024, DJe de 12/9/2024.)

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. WRIT CONTRA 
INDEFERIMENTO DE LIMINAR. SÚMULA N. 691 DO STF. 
JULGAMENTO DO MÉRITO DO HABEAS CORPUS ORIGINÁRIO. 
PEDIDO PREJUDICADO. POSTERIOR INTERPOSIÇÃO DE 
RECURSO ORDINÁRIO CONTRA ACÓRDÃO DO TRIBUNAL 
ANTECEDENTE. TEMAS EXAMINADOS NO STJ. MERA 
REPETIÇÃO. INADMISSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. A superveniência do julgamento do mérito de habeas corpus 
originário pelo tribunal a quo torna prejudicada a análise de writ 
impetrado no STJ.

2. É inadmissível o conhecimento de habeas corpus quando for mera 
repetição de feito anteriormente julgado no STJ. 3. Agravo regimental 
desprovido.

(AgRg no HC n. 677.543/PR, relator Ministro João Otávio de Noronha, 
Quinta Turma, julgado em 9/11/2021, DJe de 16/11/2021.)

 

AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. SÚMULA 691 DO STF. 
LIMINAR INDEFERIDA. DECISÃO DEVIDAMENTE MOTIVADA. 
ILEGALIDADE MANIFESTA. INEXISTÊNCIA. JULGAMENTO DO 
MÉRITO DO WRIT ORIGINÁRIO. PEDIDO PREJUDICADO. 
RECURSO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. Mantidos os fundamentos da decisão agravada, porquanto não 
infirmados por razões eficientes, é de ser negada simples pretensão 
de reforma.

2. A superveniência do julgamento do mérito do writ ajuizado perante o 
Tribunal a quo torna prejudicada a análise do habeas corpus impetrado 
neste Superior Tribunal de Justiça. Precedentes.

3. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no HC n. 410.646/SP, relatora Ministra Maria Thereza de Assis 
Moura, Sexta Turma, julgado em 6/2/2018, DJe de 15/2/2018.)

 

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. INDEFERIMENTO 
LIMINAR DA IMPETRAÇÃO. ART. 210 DO REGIMENTO INTERNO 
DESTA CORTE. IMPETRAÇÃO CONTRA DECISÃO DE 
DESEMBARGADOR QUE INDEFERIU O PEDIDO DE LIMINAR NO 
WRIT ORIGINÁRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 691 DO STF. 
EXCEPCIONALIDADE NÃO EVIDENCIADA. SUPERVENIÊNCIA DE 
JULGAMENTO DO MÉRITO PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. NOVO 
TÍTULO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. APRESENTAÇÃO 
POSTERIOR DE DOCUMENTAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
NECESSIDADE DE PROVA PRÉ-CONSTITUÍDA E VEDAÇÃO DE 
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DILAÇÃO PROBATÓRIA. MANUTENÇÃO DA DECISÃO.

I - Nos termos do art. 210, do Regimento Interno desta Corte, o Relator 
está autorizado a indeferir liminarmente pedido manifestamente 
incabível, quando manifesta a incompetência do Tribunal para dele 
conhecer originariamente, ou for reiteração de outro com os mesmos 
fundamentos.

II - Incabível habeas corpus contra indeferimento de medida liminar, 
salvo em casos de flagrante ilegalidade ou teratologia da decisão 
impugnada, sob pena de indevida supressão de instância (Súmula n. 
691 do STF). Precedentes.

III - A expedição de novo provimento judicial, de cognição exauriente, 
prejudica os fundamentos invocados pelo Paciente, visto que não 
foram objeto de insurgência na presente ação mandamental impetrada 
contra o indeferimento do pedido de liminar. Precedentes.

IV. O conhecimento do writ pressupõe prova pré-constituída do direito 
pleiteado, revelando-se impossibilitada a dilação probatória. 
Precedentes.

V - A decisão agravada não merece reparos, porquanto proferida em 
consonância com a jurisprudência desta Corte Superior. VI - Agravo 
Regimental improvido.

(AgRg no HC 291.856/SP, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, 
Quinta Turma, DJe 12/5/2014).

 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0013660-9 HC 975.736 / RJ
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00003052320248190071  0104717242024819000  104717242024819000  
3052320248190071

EM MESA JULGADO: 18/02/2025

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOAQUIM JOSÉ DE BARROS DIAS 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : MARCELO TAVARES 
ADVOGADO : MARCELO TAVARES  - RJ093333
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PACIENTE : VITOR DOS SANTOS TAVARES 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes Previstos na 
Lei Maria da Penha - Crime de Descumprimento de Medida Protetiva  de Urgência

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : VITOR DOS SANTOS TAVARES 
ADVOGADO : MARCELO TAVARES  - RJ093333
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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